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PROJETO DE LEI Nº 1.829, DE 2005 

 

REDAÇÃO FINAL 

 

 

Altera dispositivos da 

Lei nº 3.351, de 09 de 

junho de 2004, e dá 

outras providências. 

 

A Câmara Legislativa do Distrito Federal 

decreta: 

 

Art. 1º Os §§ 1º e 2º do art. 17 da Lei nº 

3.351, de 09 de junho de 2004, passam a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 17................................... 

§ 1º A Gratificação de Desenvolvimento 

Urbano é devida aos servidores de que trata 

o caput em exercício na Secretaria de 

Estado de Desenvolvimento Urbano e 

Habitação, ou quando cedidos para órgãos ou 

entidades do Governo do Distrito Federal, 

para exercício de Cargo de Natureza 

Especial, símbolo CNE, ou Cargo em 

Comissão, símbolo igual ou superior ao DF 

09. 

§ 2º Aplicam-se as disposições contidas no 

caput aos ocupantes dos cargos de Analista 

de Administração Pública ou Técnico de 

Administração Pública, nas especialidades 

regidas pelo Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA 

– e pelo Conselho Federal de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia – CONFEA, lotados 

nos órgãos ou entidades do Governo do 

Distrito Federal quando no efetivo 

exercício das atribuições do seu cargo, ou 

quando investidos em Cargo de Natureza 
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Especial, símbolo CNE, ou Cargo em Comissão 

de símbolo igual ou superior ao DF-09.” 

Art. 2º Fica estabelecido, no âmbito do 

Governo do Distrito Federal, que o piso 

salarial dos profissionais nas especialidades 

regidas pelo Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia – CREA – e pelo 

Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia – CONFEA, é aquele definido na Lei 

Federal nº 4.950-A, de 22 de abril de 1966. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no 

caput a partir de 1º de janeiro de 2006. 

Art. 3º A presente Lei terá seus efeitos 

financeiros a partir de 1º de janeiro de 2005. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de 

sua publicação. 

Art. 5º Revogam-se as disposições em 

contrário. 

 

Sala das Sessões, 07 de junho de 2005. 


